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DECRETO N° 10.696 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018.

DISPOE SOBRE A PRORROGACAO DO
VENCIMENTO DA COTA UNICA E 1°
PARCELA DO PAGAMENTO DO IPTU PARA O
EXERCICIO DE 2018, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Resende, no exercicio das
atribuigées, que lhe séo conferidas pela Lei Organica do Municipio, em seu
artigo 74, inciso IV,

DECRETA:

Art. 1° - O artigo 1° do Decreto n® 10.549 de 26 de dezembro
de 2017 passa a ter a seguinte redacio;

“Art. 1° - Ficam estabelecidos os seguintes prazos para pagamento
do IPTU/2018, que poderd ser gquitado em cota unica ou em até 10 {(dez) parcelas
mensais, de acordo com a seguinte tabela:”

Parcelas Atéo Atéo Atéo Aléoc Atéo Atéo |Atéo |Atdo |Atéo |Atéo
venc. venc. venc, \enc. venc. \venc. |venc. venc. |venc. |venc.
5% 5% 5% 5% 5% 5% 5% 5% 5% 5%
Parcelas 12 2¢ 32 47 52 62 7 8@ 9 107
Venc. 28/2 16/3 | 10/4 10/5 | 10/6 | 10/7 10/8 10/9 | 10/10 | 10/11
Cota 12Cota Desconto1s %
Unica:
Venc. 28/02

§1° - O valor de cada parcela nao podera ser inferior 4 R$
10,00 (dez reais).

§2° - A quantidade de parcelas, limitada a um maéaximo de 10
(dez), sera determinada em funcéo do valor total lancado, respeitando os
prazos para pagamento estipulados nos carnés de IPTU.

§3° - No exercicio de 2018, o carné de IPTU podera ser quitado

em cota Gnica, com desconto de 15 % (quinze por cento) se pago até o dia 28
de fevereiro de 2018.
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§4° - O contribuinte que optar pelo pagamento parcelado
obtera o desconto de 05% (cinco por cento) para o pagamento até a data do
vencimento de cada parcela, sendo a data de vencimento da 1* parcela em
28 de fevereiro de 2018 e as demais nas datas constantes do carné.

Art. 2° - As demais disposi¢des contidas permanecem
inalteradas.

Art. 3° - O pagamento em parcelas devera ser efetuado até o
dia de vencimento estabelecido nos carnés de IPTU, ficando o valor cobrado
sujeito a incidéncia de acréscimo.

Art. 4° - Este Decreto entrara em vigor na data de sua
publicacido, produzindo seus efeitos a partir desta data.

Art. 5° - Revogam-se as disposi¢gbes em contrario.
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